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ser ofertadas duas bolsas de intercâmbio assistido para os alunos ma-
triculados e 1 bolsa para profissional do magistério da Rede Pública 
Municipal de Ensino;
b) todos os custos com passagem aérea, hospedagem, alimentação, 
seguros, matrículas em curso, inclusive despesas com a documenta-
ção para a viagem;
c) a duração do intercâmbio assistido não poderá ser inferior a 10 dias. 
XI – prestar as informações complementares solicitadas pelo Poder 
Público Municipal, comprovadas pelos livros fiscais e documentação 
contábil; 
XII – manter a regularidade fiscal junto aos entes federativos; 
XIII – admitir funcionários, preferencialmente, residentes no Município; 
XIV – adotar todas as medidas necessárias a fim de evitar qualquer 
espécie de poluição ambiental; 
XV – adotar, durante a construção e manutenção dos edifícios, políti-
cas que visem ao consumo eficiente e descarte racional de resíduos; 
XVI – não ultrapassar o valor do teto mensal estipulado pelo Programa, 
de R$ 490,80, sendo esse reajustado conforme previsões contratuais. 
§ 1º Caso a instituição de ensino utilize de espaço ofertado pelo Poder 
Público Municipal para realização das atividades, a concessão de des-
conto ao longo do curso deverá ser de, no mínimo, 40%. 
§ 2º Caberá à Secretaria de Educação a definição se a realização das 
atividades ocorrerá em espaço concedido pelo Poder Público Munici-
pal ou em espaço da instituição credenciada. 
Art. 62. Considera-se para o valor da mensalidade todos os descontos 
regulares e de caráter coletivo oferecidos pela Instituição, inclusive 
aqueles dados em virtude do pagamento pontual das mensalidades. 
Art. 63. O programa não se responsabilizará por débitos anteriores à 
concessão do benefício. 
Art. 64. A Secretaria de Educação solicitará das instituições de ensino 
a prestação de contas, de acordo com a legislação ou ato normativo 
pertinente, remetendo toda a documentação para a devida análise. 
Parágrafo único. Além de outros documentos que se fizerem neces-
sários, deverão ser remetidos na prestação de contas à relação dos 
alunos bolsistas e a comprovação de frequência dos mesmos, assim 
como comprovação de regularidade da instituição junto ao Ministério 
da Educação – MEC. 
TÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 65. O Poder Público Municipal poderá, a qualquer tempo, no inte-
resse da Administração, cancelar o presente Programa ou alterar suas 
condições em face de recursos orçamentários. 
Art. 66. O Programa Passaporte será gerido pela Secretaria de Edu-
cação, com normas complementares expedidas por essa Secretaria. 
Art. 67. É vedada a participação simultânea do mesmo candidato em 
mais de um programa de Bolsas de Estudos previsto em Lei.
Art. 68. As despesas decorrentes deste Programa serão suportadas 
por dotação orçamentária do Poder Executivo, podendo o Poder Exe-
cutivo Municipal, se necessário, abrir dotação específica, bem como 
a suplementar. 
Art. 69. O Edital de Credenciamento das Instituições e do Processo 
Seletivo para os Beneficiários das Bolsas será elaborado pela Secre-
taria Municipal de Educação. 
Art. 70. Casos omissos serão resolvidos pela Secretaria de Educação.
Art. 71. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação. 
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.
Prefeitura Municipal de Maricá, em 29 de março de 2023.
FABIANO TAQUES HORTA
PREFEITO

DECRETO Nº 1043, de 30/03/2023.
ABRE CRÉDITOS ADICIONAIS SUPLEMENTARES NO VALOR DE 
R$ 18.284.841,88 ( DEZOITO MILHÕES, DUZENTOS E OITENTA E 
QUATRO MIL, OITOCENTOS E QUARENTA E UM REAIS E OITENTA 
E OITO CENTAVOS) PARA REFORÇO DE DOTAÇÕES CONSIGNA-
DAS NO ORÇAMENTO EM VIGOR E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICA, no uso de suas atribui-
ções legais,
CONSIDERANDO
•  a Lei 3.256, de 08 de dezembro de 2022, que estima a Receita e 
Fixa a Despesa do Município para o exercício financeiro de 2023,
DECRETA:
Art. 1º - Ficam abertos Créditos Suplementares no valor global de 
R$ 18.284.841,88 ( DEZOITO MILHÕES, DUZENTOS E OITENTA E 
QUATRO MIL, OITOCENTOS E QUARENTA E UM REAIS E OITENTA 
E OITO
CENTAVOS) para reforço de dotações orçamentárias sob a seguinte 
classificação econômica e programática:

das disciplinas de cada período/semestre, perdendo o benefício o alu-
no que ultrapassar esse limite.
§ 3º Caberá à Instituição de Ensino credenciada comunicar ao Órgão 
Público a situação real de faltas do bolsista.
Art. 54. Não será admitida autorização para trancamento ou transfe-
rência de curso, turno ou instituição, exceto se houver descredencia-
mento da Instituição de Ensino em que está matriculado do Programa 
Passaporte do Futuro.
Art. 55. O cancelamento da bolsa poderá ocorrer a qualquer tempo, 
diante das seguintes ocorrências: 
I – descumprimento de quaisquer termos previsto na Lei Municipal nº 
3.260/2022, neste Decreto e no Edital de ingresso;
II – transferência para outra Instituição de Ensino ou curso que não 
atenda aos requisitos da Lei Municipal nº 3.260/2022; 
III – apresentar documentação falsa ou praticar fraude na prestação 
das informações visando à concessão ou à manutenção da bolsa, sem 
prejuízo das cominações legais a que se achar sujeito o responsável 
pelo ilícito praticado; 
IV – por morte ou por se tornar absolutamente incapaz de continuar 
no programa. 
§ 1º A Instituição de Ensino deverá comunicar ao Poder Público Muni-
cipal qualquer das ocorrências previstas neste artigo tão logo ocorram, 
sob pena de perda do direito ao crédito relativo às bolsas de estudo 
concedidas ou mantidas indevidamente, além das sanções cabíveis. 
§ 2º Constatada a falsidade nas informações apresentadas, caberá 
ao Município utilizar de todos os meios para aferição do período da 
incidência do ato ilícito, com o fito de restituir, pelos meios hábeis, os 
valores pagos indevidamente pelo erário público. 
Art. 56. A qualquer tempo, o responsável legal poderá solicitar, me-
diante abertura de processo administrativo, o cancelamento do bene-
fício, que passará por análise do Poder Público Municipal acerca da 
justificativa da motivação. 
Capítulo III
DO CREDENCIAMENTO E PARTICIPAÇÃO DAS INSTITUIÇÕES DE 
ENSINO
Art. 57. O credenciamento das Instituições de Ensino será precedido 
de Chamamento Público, que compreenderá as fases de habilitação, 
a iniciar-se com a publicação do Instrumento Convocatório nele cons-
tando as normas relativas às condições de participação dos interessa-
dos e as exigências para a habilitação. 
Parágrafo único. O referido credenciamento permanecerá aberto du-
rante a necessidade do Poder Público Municipal, em decorrência do 
interesse público. 
Art. 58. Somente poderão ser credenciadas as instituições cujos cur-
sos sejam ofertados no município de Maricá. 
Art. 59. O montante dos recursos a ser repassado às Instituições de 
Ensino corresponderá ao número de matrículas confirmadas em sis-
tema eletrônico de informação mantido pelo Poder Público Municipal, 
observada a obrigatoriedade de devolução de recursos em caso de 
vagas não ocupadas e de situações identificadas com base nos arti-
gos 53 a 56 desse Decreto. 
Art. 60. As Instituições de Ensino devem apresentar informações soli-
citadas pelo Programa, a qualquer tempo, bem como atualizar os sis-
temas eletrônicos utilizados para gestão do Programa nos moldes por 
esse estabelecidos. 
Art. 61. A Instituição de Ensino credenciada deverá: 
I – assegurar aos candidatos selecionados pelo Programa isenção da 
taxa de matrícula; 
II – ofertar material didático ao aluno; 
III – garantir ao aluno bolsista tratamento igualitário aos demais;
IV – conceder, ao longo do curso, desconto de no mínimo 20% (vinte 
por cento) no valor da mensalidade dos cursos, independente da mo-
dalidade de bolsa concedida; 
V – assegurar a renovação das bolsas de estudos nas condições esta-
belecidas pelo Programa, para rematrícula do bolsista até a conclusão 
do curso; 
VI – garantir a bolsa ao aluno selecionado e classificado para conces-
são, independentemente do semestre por ele cursado; 
VII – garantir a oferta de formação continuada a servidores municipais 
semestralmente, conforme demanda da Administração Pública.  
VIII – garantir a oferta de 1 (uma) bolsa para professor docente con-
cursado na Rede Municipal de Ensino, a cada 30 (trinta) alunos matri-
culados na instituição de ensino através do Programa Passaporte do 
Futuro, mediante necessidade do Poder Público Municipal. 
IX – assegurar que todo e qualquer procedimento solicitado pelos alu-
nos diretamente à instituição seja informado à Secretaria de Educa-
ção, para devidos procedimentos. 
X – oferecer intercâmbio, em anos pares, para alunos que se destaca-
rem no curso, com as seguintes condições:
a) a cada 100 alunos matriculados na Instituição de Ensino, deverão 

regulares e de caráter coletivo oferecidos pela Instituição, inclusive 
aqueles dados em virtude do pagamento pontual das mensalidades. 
Art. 46. O programa não se responsabilizará por débitos anteriores à 
concessão do benefício. 
Art. 47. A Secretaria de Educação solicitará das Instituições de Ensino 
Especializadas a prestação de contas, de acordo com a legislação 
ou ato normativo pertinente, remetendo toda a documentação para a 
devida análise. 
Parágrafo único. Além de outros documentos que se fizerem neces-
sários, deverão ser remetidos na prestação de contas à relação dos 
alunos bolsistas e a comprovação de frequência dos mesmos, assim 
como comprovação de regularidade da instituição. 
TÍTULO III
DO PROGRAMA PASSAPORTE DO FUTURO
Capítulo I
DAS INSCRIÇÕES E SELEÇÃO DOS BOLSISTAS PARA O PRO-
GRAMA PASSAPORTE DO FUTURO
Art. 48. O Programa Passaporte do Futuro destina-se a oferta de bol-
sas de ensino, para alunos matriculados na Rede Pública Municipal de 
Ensino, nas seguintes modalidades:
I – bolsa para ensino de línguas estrangeiras;
II – bolsa para ensino de libras;
III – bolsa das novas tecnologias.
Art. 49. O Poder Executivo Municipal ofertará, para cada modalidade, 
quantitativo de bolsas equivalente ao número de alunos matriculados 
na Rede Pública Municipal de Ensino de Maricá, mediante disponibi-
lidade orçamentária. 
Art. 50. Os cursos perdurarão enquanto o estudante permanecer na 
Rede Pública Municipal de Ensino, não podendo exceder esse perío-
do, e ocorrerão no contraturno do ensino básico, compondo o ensino 
integral em tempo integral da Rede Pública Municipal de Ensino. 
Art. 51. Os estudantes contemplados com o Passaporte do Futuro re-
ceberão os seguintes benefícios:
I – bolsa no valor unitário correspondente a 100% (cem por cento), 
conforme regras editalícias, sob o teto fixado da mensalidade efeti-
vamente praticada pela Instituição de Ensino, aos alunos munícipes;
II – material didático ofertado pela Instituição de Ensino;
III – isenção da taxa de matrícula concedida pela Instituição de Ensino, 
devidamente conveniada ao Programa; 
Art. 52. A inscrição dos candidatos para concorrer ao benefício será 
regida por edital próprio, que estabelecerá:
I – o número de vagas ofertado por cada modalidade de bolsa; 
II – condição para inscrição e requisitos necessários para se candida-
tar ao benefício, em consonância com a Lei Municipal nº 3.260/2022. 
III – as formas e prazos para recurso, devendo o mesmo estar emba-
sado com a fundamentação devida para exercício do direito ao con-
traditório.
Parágrafo único. A inscrição deverá ser realizada conforme prazo e 
regulamentos estabelecidos em edital, sendo prescritas outras formas 
de inscrição não condizentes com o disposto em edital. 
Capítulo II
DOS DIREITOS E DEVERES DO BENEFICIÁRIO DO PROGRAMA 
PASSAPORTE DO FUTURO
Art. 53. O responsável legal do beneficiário do programa tem por de-
veres: 
I – garantir a frequência no curso com assiduidade, com o beneficiário 
possuindo frequência igual ou superior a 75% em todas as disciplinas 
cursadas e sem apresentar ausência em todas as disciplinas do curso 
pelo período de um mês;
II – garantir que o beneficiário tenha aproveitamento em no mínimo 
75% das disciplinas cursadas no semestre, concluindo o curso em 
prazo regular;
III – apresentar informações solicitadas pelo Programa, a qualquer 
tempo;
IV – manter atualizados os dados oficiais nos sistemas de gerencia-
mento, em especial informações necessárias para a comunicação 
com o Programa; 
V – seguir regramentos, normas e orientações da Instituição de Ensino 
em que o beneficiário esteja matriculado, e garantir que o beneficiário 
também o faça;
§ 1º Caberá ao responsável legal o deslocamento do aluno para e da 
instituição de ensino credenciada.  
§ 2º O Poder Público Municipal arcará com reprovação em até 25% 
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CLASSIFICAÇÃO INSTITUCIONAL CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL PROGRAMÁTICA Elemento de Despesa Fonte de Recurso Código Reduzido Valor Suplementado
Órgão Unidade Código Título
2 – GABINETE DO PREFEITO 1 – GABINETE DO PREFEITO 4.122.1.2045 PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 3.3.9.0.49 2500 20102 R$ 331.498,03
2 – GABINETE DO PREFEITO 1 – GABINETE DO PREFEITO 4.122.1.2045 PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 3.3.9.0.36 2500 20100 R$ 1.567.952,16
2 – GABINETE DO PREFEITO 1 – GABINETE DO PREFEITO 4.122.1.2045 PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 3.1.9.0.04 2500 20103 R$ 76.174,37
2 – GABINETE DO PREFEITO 1 – GABINETE DO PREFEITO 4.122.1.2045 PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 3.1.9.0.11 2500 20101 R$ 16.309.217,32
TOTAL DAS SUPLEMENTAÇÕES: R$ 18.284.841,88

Art. 2º - Os Créditos de que trata o Art 1º , observado o disposto no Inciso I, § 1º, art. 43, da Lei Federal nº 4.320/64 e o disposto no Inciso II, art 10, da Lei 3.256, de 08 de dezembro de 2022, são provenientes do 
Superávit Financeiro apurado no exercício financeiro de 2022.
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 30/03/2023
FABIANO TAQUES HORTA
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 1044, de 31/03/2023.
ABRE CRÉDITOS ADICIONAIS SUPLEMENTARES NO VALOR DE R$ 304.661.369,42 ( TREZENTOS E QUATRO MILHÕES, SEISCENTOS E SESSENTA E UM MIL, TREZENTOS E SESSENTA E NOVE REAIS E 
QUARENTA E DOIS CENTAVOS) PARA REFORÇO DE DOTAÇÕES CONSIGNADAS NO ORÇAMENTO EM VIGOR E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICA, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO
•  a Lei 3.256, de 08 de dezembro de 2022, que estima a Receita e Fixa a Despesa do Município para o exercício financeiro de 2023,
•  a Lei 3.291, de 29 de m a r ç o de 2023, que dispõe sobre a abertura de superávit financeiro,
DECRETA:
Art. 1º - Ficam abertos Créditos Suplementares no valor global de R$ 304.661.369,42 ( TREZENTOS E QUATRO MILHÕES, SEISCENTOS E SESSENTA E UM MIL, TREZENTOS E SESSENTA E NOVE REAIS E 
QUARENTA E
DOIS CENTAVOS) para reforço de dotações orçamentárias sob a seguinte classificação econômica e programática:

CLASSIFICAÇÃO INSTITUCIONAL CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL PROGRAMÁTICA E l e m e n t o 
de Despesa

Fonte de Recurso Código Reduzido Valor Suplementado
Órgão Unidade Código Título
20 – SECRETARIA DE SAÚDE 2 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 10.301.81.2157 OPERAC E QUALIFICAÇÃO DA ATEN-

ÇÃO PRIMÁRIA
4.4.9.0.52 2601 20146 R$ 17.744.356,15

20 – SECRETARIA DE SAÚDE 2 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 10.122.13.2183 MANUTENÇÃO E OPER ATIV ADM EM 
SAÚDE

3.3.9.0.93 2601 20147 R$ 9.400.000,00

20 – SECRETARIA DE SAÚDE 2 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 10.302.16.2330 MANUT, OPERAC DA REDE DE URGÊN-
CIA E EME

3.3.5.0.85 2601 20148 R$ 1.524.216,15

20 – SECRETARIA DE SAÚDE 2 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 10.301.82.1313 AÇÕES DO COVID NO SUS 3.3.9.0.39 2601 20149 R$ 6.338.377,55
20 – SECRETARIA DE SAÚDE 2 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 10.303.81.2173 MANUT DO PROG DE ASS FARMACEU-

TICA BASICA
3.3.9.0.30 2601 20150 R$ 3.685.606,21

20 – SECRETARIA DE SAÚDE 2 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 10.305.82.2417 AÇÕES INTEGR ATEN PRIM VIG PROM 
DA SAÚDE

3.3.9.0.30 2601 20151 R$ 1.511.546,36

20 – SECRETARIA DE SAÚDE 2 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 10.302.13.2222 GESTÃO PLENA MUNICIPAL DE SAÚDE 3.3.9.0.39 2600 20133 R$ 1.800.000,00
20 – SECRETARIA DE SAÚDE 2 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 10.302.13.2186 AQU DIST INS MAT MED REDE MUN DE 

SAÚDE
3.3.9.0.30 2600 20134 R$ 589.162,36

20 – SECRETARIA DE SAÚDE 2 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 10.302.13.2186 AQU DIST INS MAT MED REDE MUN DE 
SAÚDE

3.3.9.0.30 2500 20131 R$ 1.500.000,00

CLASSIFICAÇÃO INSTITUCIONAL CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL PROGRAMÁTICA E l e m e n t o 
de Despesa

Fonte de Recurso Código Reduzido Valor Suplementado
Órgão Unidade Código Título
20 – SECRETARIA DE SAÚDE 2 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 10.301.82.1313 AÇÕES DO COVID NO SUS 3.3.9.0.39 2500 20132 R$ 1.570.581,13
20 – SECRETARIA DE SAÚDE 2 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 10.122.13.2191 CONSTRUÇÃO DE UNIDADE DE SAÚ-

DE
4.4.9.0.51 2700 20135 R$ 159.509,46

20 – SECRETARIA DE SAÚDE 2 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 10.302.16.2330 MANUT, OPERAC DA REDE DE UR-
GÊNCIA E EME

3.3.5.0.85 2632 20136 R$ 1.767.419,04

20 – SECRETARIA DE SAÚDE 2 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 10.302.16.2330 MANUT, OPERAC DA REDE DE UR-
GÊNCIA E EME

4.4.5.0.85 2632 20137 R$ 7.513.766,54

20 – SECRETARIA DE SAÚDE 2 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 10.302.16.2330 MANUT, OPERAC DA REDE DE UR-
GÊNCIA E EME

3.3.9.0.30 2632 20138 R$ 1.859.807,88

20 – SECRETARIA DE SAÚDE 2 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 10.302.16.2529 MAN. E OPER. DA REDE ESPECIALI-
ZADA DE SAÚDE

3.3.9.0.30 2632 20139 R$ 500.000,00

20 – SECRETARIA DE SAÚDE 2 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 10.302.16.2529 MAN. E OPER. DA REDE ESPECIALI-
ZADA DE SAÚDE

4.4.9.0.52 2632 20140 R$ 788.285,17

20 – SECRETARIA DE SAÚDE 2 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 10.301.82.1313 AÇÕES DO COVID NO SUS 3.3.9.0.39 2632 20141 R$ 2.462.451,96
20 – SECRETARIA DE SAÚDE 2 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 10.303.81.2173 MANUT DO PROG DE ASS FARMA-

CEUTICA BASICA
3.3.9.0.30 2632 20142 R$ 4.472.511,46

20 – SECRETARIA DE SAÚDE 2 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 10.305.82.2417 AÇÕES INTEGR ATEN PRIM VIG 
PROM DA SAÚDE

3.3.9.0.30 2632 20143 R$ 2.000.000,00

20 – SECRETARIA DE SAÚDE 2 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 10.305.82.2417 AÇÕES INTEGR ATEN PRIM VIG 
PROM DA SAÚDE

4.4.9.0.52 2632 20144 R$ 1.200.000,00


